
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO
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RELATOR:  Dr.  Marcos  William de  Oliveira,  Juiz  de  Direito  Convocado  em
substituição ao Des. João Benedito da Silva
IMPETRANTES: José Walter Lins de Albuquerque e Paulo Lopes da Silva
IMPETRADO: Juízo da 7ª Vara Criminal da comarca da Capital
01 PACIENTE: Adriana Nóbrega Baracuhy Aquino
02 PACIENTE: Antonieta Marques Ramalho
03 PACIENTE: Valberto José de Araújo Nascimento
04 PACIENTE: Benedito José da Nóbrega Vasconcelos

HABEAS  CORPUS.  ART.  10  DA  LEI
COMPLEMENTAR Nº 105/2001 E  ARTS. 325 E
168 DO CÓDIGO PENAL.  CRIMES, EM TESE.
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA
DE  JUSTA  CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE.
INSTRUÇÃO PROCESSUAL EM ANDAMENTO.
ELEMENTOS  DO  FATO  TÍPICO.  INDÍCIOS
MÍNIMOS.  EXISTÊNCIA.  EXAME
APROFUNDADO  DE  PROVAS.
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  VIA  ELEITA  INADEQUADA.
DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

Na via estreita do  mandamus, o trancamento da
ação penal somente se viabiliza no caso em que,
pelo simples exame dos fatos constantes na peça
acusatória,  constata-se  a  sua  atipicidade  ou   a
inexistência de qualquer indício de ser o acusado
autor do delito.

Estando  a  instrução  processual  em  pleno
andamento,  existe  um  mínimo  probatório  de
materialidade e indícios de autoria para consolidar
a justa causa no recebimento e na tramitação da
ação penal, que só a sentença poderá dar fim.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba,  por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM, NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelos Bacharéis  José Walter Lins de Albuquerque e Paulo Lopes da Silva

em  favor  de  Adriana  Nóbrega  Baracuhy Aquino,  Antonieta  Marques

Ramalho,  Valberto  José  de  Araújo  Nascimento e Benedito  José  da

Nóbrega Vasconcelos, apontando, como autoridade coatora, o juízo de direito

da 7ª Vara Criminal da comarca da Capital.

Alegam, em síntese, a inexistência de justa causa para o trâmite

da  ação  penal,  posto  que,  apesar  de  imputada  à  primeira  e  à  segunda

pacientes a prática, em tese, do crime previsto no art. 10 da Lei Complementar

nº 105/2001 e do art. 325 do Código Penal e ao terceiro e ao quarto pacientes

a conduta, em abstrato, do delito do art. 168 também do CP,  afirmam que não

existe, materialmente, nenhum dos crimes apontados na denúncia.

Acrescentam que, quanto à figura típica do art.  168 do CP, os

pacientes, Valberto e Benedito, em nenhum momento, tiveram a posse ou a

detenção de coisa alheia móvel da qual pudessem se apropriar indevidamente,

sobretudo de forma dolosa, não existindo, no caso, o elemento material do tipo.

Quanto à paciente Adriana Nóbrega, alega que não há, nos autos, conduta a

ela atribuída que possa caracterizar a quebra de sigilo bancário e, no que se

refere à paciente Antonieta, esta apenas agiu no desempenho de suas funções,

no estrito cumprimento do dever legal e funcional.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pugnam, ao final, pela concessão de liminar, no sentido de que o

processo criminal nº 0024995-82.2009.815.2002 seja suspenso e, no mérito,

buscam o trancamento da referida ação penal, por ausência de justa causa. 

Instrui o pedido com vasto acervo documental (fls. 19/369).

Ao prestar as informações solicitadas (fls. 377/378), a autoridade

apontada  como  coatora  fez  um  breve  relato  sobre  o  andamento  do  feito,

concluindo que foi redesignada audiência de instrução e julgamento para o dia

19/11/2014.  Conclui  que  os  argumentos  apresentados  pelos  impetrantes

cuidam-se de matéria probatória a serem dirimidas na instrução a ser realizada.

Liminar indeferida (fls. 389/390, verso).

A Procuradoria de Justiça, ao lançar parecer (fls. 392/394), opina

pela  denegação da ordem.  Pontua que o  feito  tramita  regularmente,  o  que

comprova a existência de indícios de autoria e materialidade necessários para

o seu recebimento e andamento.

É o breve relatório.

VOTO

Através  do presente  pedido  de  habeas corpus,  os  impetrantes

buscam, no mérito, o trancamento da ação penal, sob a justificativa de que

inexistia justa causa para o processamento do feito.

Ocorre que, para fins de trancamento da ação penal, deverão ser

apontados, de plano, a ausência de justa causa, a inexistência de elementos

Desembargador João Benedito da Silva
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indiciários demonstrativos da autoria e da materialidade do delito ou, ainda, a

presença de alguma causa excludente de punibilidade.

Em outras palavras, o pedido formulado é medida excepcional,

somente admitido quando a mera exposição dos fatos evidencia a ilegalidade,

quando se imputa ao paciente fato atípico, ou, ainda, quando ausente qualquer

fundamento  para  embasar  a  acusação  (ausência  de  materialidade  ou  de

indícios de autoria).

Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci ensina:

Excepcionalidade  do  trancamento:  o  deferimento  de
habeas  corpus  para  trancar  a  ação  penal  (ou
investigação policial) é medida excepcional. Somente
deve  o  juiz  ou  tribunal  conceder  a  ordem  quando
manifestamente  indevida  a  investigação  ou
ajuizamento  da  ação.  A  falta  de  tipicidade,  por
exemplo,  é  fonte  de  trancamento.  Verifica-se  na
jurisprudência: STJ: 'o trancamento da ação penal pela
via estreita de habeas corpus é medida de exceção.
Só  admissível  quando  emerge  dos  autos,  de  forma
inequívoca  e  sem  a  necessidade  de  valoração
probatória,  a  inexistência  de  autoria  por  parte  do
indiciado  ou  a  atipicidade  da  conduta.  (Código  de
Processo Penal Comentado, 8. ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2008, p. 1031).

Nesse sentido, a saber:

HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.
PACIENTE  DENUNCIADO  SOB  A ACUSAÇÃO  DE
INFRINGIR  O  ART.  344  DO  CÓDIGO  PENAL  .
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  INEXISTÊNCIA.
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
IMPOSSIBILIDADE.  1.  Cotejando  o  tipo  penal
incriminador  indicado  pela  denúncia  com a  conduta
supostamente  atribuível  ao  Paciente,  vê-se  que,
conquanto sucinta, a acusação atende aos requisitos
legais do art.  41 do Código de Processo Penal ,  de
forma  suficiente  para  a  deflagração  da  ação  penal,
bem assim para o pleno exercício de sua defesa. 2.
"O reconhecimento da inocorrência de justa causa
para a persecução penal, embora cabível em sede
de  'habeas  corpus',  reveste-se  de  caráter

Desembargador João Benedito da Silva
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excepcional.  Para  que  tal  se  revele  possível,
impõe-se  que  inexista  qualquer  situação  de
iliquidez ou de dúvida objetiva quanto aos fatos
subjacentes  à  acusação  penal" (STF  -   HC
94.592/SP, 2.ª Turma, Rel.  Min. CELSO DE MELLO,
DJe  de  02/04/2009).  Na  hipótese,  ao  contrário,  há
indícios nos autos de que os fatos tenham ocorridos
como descritos na denúncia, razão pela qual não há
justificativa  para  o  trancamento  da  ação  penal,
mormente  quando  já  aceita  proposta  de  transação
pelo Paciente. 3. Habeas corpus indeferido. (STJ – HC
130873  RJ,  data  de  publicação  14/12/2009)
(DESTAQUEI).

HC  -  TRANCAMENTO  DA   AÇÃO  PENAL  -
DENUNCIA  QUE  DESCREVE  FATO  TIPICO  -
IMPOSSIBILIDADE  DE  TRANCAMENTO  ATRAVES
DE "HABEAS CORPUS". -  O trancamento de ação
penal só se admite, por via de "habeas corpus" em
casos excepcionais, cuja atipicidade seja de plano
constatada  ou  quando  ausente  elementos  que
indiquem a autoria, o que não e o caso. - adentrar
em  minuciosa  analise  da  questão,  exige  exame
aprofundado  de  provas,  o  que  e  vedado  na  via
eleita. - ordem indeferida. (STJ – HC 6618 DF, data de
publicação 01/06/1998) (DESTAQUEI).

Na questão sub judice, conforme relato da magistrada de primeiro

grau:

Os pacientes  foram denunciados  pelo  Ministério
Público, Valberto  José  de  Araújo  Nascimento  e
Benedito José da Nóbrega Vasconcelos como incurso
nas  penas  do  art.  168  do  Código  penal.  Já  as
pacientes Adriana Nóbrega Baracuhy Aquino e Adriana
Nóbrega Baracuhy Aquino como incursas nas penas
do art. 10 da lei complementar nº 105/01 e art. 325,
CPB, conforme cópia da inicial anexa.
Recebida a inicial, decorreu as regulares citações
e,  apresentadas  as  respectivas  defesas,  foi
designada  audiência  de  instrução  e  julgamento
para o próximo dia 23.04.2014.  Referido ato restou
prejudicado,  haja  vista  a  ausência  de  declarantes  e
testemunhas arroladas na denúncia.
(...)
Na data aprazada(22/10/2014), outra vez, o declarante
e  testemunhas  arrolados  na  denúncia  não
comparecerem,  sendo  redesignado  o  ato  para  o
próximo dia 19/11/2014, determinado-se a condução

Desembargador João Benedito da Silva
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coercitiva  daqueles,  senda  esta  a  fase  atual  do
processo. (SEM GRIFOS NO ORIGINAL).

Desta  feita,  como  se  vê,  o  presente  feito  já  possui  denúncia

recebida,  citação  realizada,  apresentação  de  resposta  à  acusação  e

designação de audiências de instrução e julgamento (marcada, por último, para

o dia 19/11/14). Tais fatos afastam qualquer atipicidade ou falta de justa causa

para a ação penal, existindo um mínimo probatório de materialidade e indícios

de  autoria  que  possam  consolidar  a  justa  causa  no  recebimento  e  na

tramitação do processo.

Observa-se, portanto, que, no presente caso,  a instrução criminal

se iniciou, vem se desenvolvendo regularmente e apenas com o seu término, e

a consequente prolação da sentença, é que se poderá dar fim a ação penal. 

Nessa esteira de raciocínio, já decidiram os nossos Tribunais:

PENAL.  PROCESSUAL.  TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.  INÉPCIA  DA
DENÚNCIA.  TRANSAÇÃO,  ENTRE  AS  PARTES,
ANTERIOR  AO  RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.
"HABEAS CORPUS".

1. Não se admite o trancamento da ação penal por
falta de justa causa, se esta baseia-se em denúncia
contendo indícios razoáveis de crime em tese e de
sua autoria.

2.  O "Habeas Corpus" não é meio adequado para
apreciar  aspectos  que  envolvam  o  exame  do
conjunto probatório.

3. Em se  tratando  de  crime de ação pública,  a
transação  entre  as  partes,  ainda  que  anterior  ao
recebimento da denúncia, não impede a instauração
da Ação Penal. 

4. "Habeas Corpus" conhecido; pedido indeferido.
(HC 8556-RJ, 5ª T., Rel. Edson Vidigal, DJ 25.04.1999)
(GRIFEI)

De outra banda,  para que acolhida a pretensão do impetrante,

faz-se  mister  o  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  através  desta  via

Desembargador João Benedito da Silva
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estreita  do  mandamus,  o  que  não  é  permitido,  segundo  as  orientações

jurisprudenciais. 

Mutatis mutandis, a título exemplificativo:

HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.
WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
DESVIRTUAMENTO.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO
PENAL.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA  NÃO
EVIDENCIADA DE PLANO.
1. O trancamento da ação penal em sede de habeas
corpus, por ser medida excepcional, somente é cabível
quando restar demonstrada, de maneira inequívoca, a
atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas da
materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a
existência de causa extintiva da punibilidade.
2. No caso, a alegação deduzida na impetração - de
que  as  declarações  da  vítima  do  suposto  homicídio
tentado são inverídicas  e  precárias  para  deflagrar  a
persecução  penal  em  juízo,  porquanto  ela  seria
portadora  de  esquizofrenia  e  sofreria  de  delírios
graves - se confunde com o mérito da ação penal e
não pode ser apreciada na via estreita do remédio
constitucional,  por  demandar  ampla  dilação
probatória.
3. Habeas  corpus  não  conhecido.  (STJ.  HC
231.297/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  09/09/2014,  DJe
24/09/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Em síntese, vê-se, pois, que o argumento de que inexiste justa

causa  para  o  trâmite  da  ação  penal  não  poderá  ser  acolhido,  diante  da

necessidade de dilação probatória no curso do feito, para que seja averiguado

se, de fato, a infração penal imputada ao paciente restou caracterizada.

Por todo o exposto, denego a ordem pretendida.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,

Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o

Exmo.  Sr.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para

Desembargador João Benedito da Silva
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substituir o Exmo. Des. João Benedito da Silva), relator, o Exmo. Sr. Des. Luiz

Silvio  Ramalho  Júnior  e  o  Exmo.  Sr.  Des. Carlos  Martins  Beltrão  Filho.

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,  Promotor de

Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 04 (quatro) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


